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O recente relatório do Grupo de Estados Contra a corrupção coloca Portugal entre os países que mais falham na adoção de recomendações. 

Lex 

DIREITO PENAL 

Denúncia infundada 
e dificuldade de prova 
arquivam corrupião 

Mário Cruz/Lusa 

Dificuldades na 
obtenção de prova, 
poucos meios 
de investigação ou 
um elevado número 
de denúncias 
infundadas explicam 
que os casos de 
corrupção tenham 
uma evelada taxa 
de arquivamento. 

JOÃO MALTEZ 

jmaltez@negocios.pt 

A
esmagadora maioria 
das denúncias sobre 
alegados atos de cor-
rupção não chegam 
aos tribunais. Dificul-

dades na obtenção de prova, meios 
de investigação insuficientes ou um 
elevado número de denúncias in-
fundadas são fatores que ajudam a 
explicar a existência, segundo nú-
meros do próprio Ministério Públ i-
co, de tuna taxa de arquivamento na 
ordem dos 94%. 

O mais recente relatório do 
Grupo de Estados Contra a ('orrup-
ção do Conselho da Eu n ›pz I coloca 
Portugal entre os Estados que mais 
falham na adoção de recomenda-
ções para prevenir aquele tipo de 
prática. Enquanto isto, no índice 
anual da Transparência Internacio-
nal, o nosso país surge apenas na 
30.a posição. Contudo, dados do-
Ministério Público relativos ao pri-
meiro semestre de 2019 revelam 
que só 6% das denúncias sobre ale-
gada corrupção deram origem a 
processos judiciais. 

Paulo de Sá e Cunha. pena lista 
e 'SM° do escritório ibérico Cuatre-
casas, lembra que existe, desde 
2010, um canal anónimo dc denún-
cias de corrupção, que permite fa-
zer chegar ao conhecimento das au-
toridades inúmeras situações sus-
peitas. Para o mesmo advogado, a 
"facilitação das participações, inten-
cionalmente dirigida a incentivaros 
denunciantes", acaba por ter "o efei-
to perverso de potenciar tun eleva-
do número denúncias infundadas 
que, após uma investigação sumá-
ria, se vêm a relevar imprestáveis". 

João Medeiros,sócio coordena-
dor da área dc Criminal e Com-
pl iance da PLMJ, concorda que 
"tuna larga percentagem [das de-

  

núnciasJ é destituída de fundamen-
to e, por isso, é arquivada em con-
formidade". Daí que diga não se sen-
tir surpreendido com o facto de só 
6% das queixas relativas a supostos 
casos de corrupção terem dado ori-
gem a processos em tribunal. 

No primeiro semestre 
de 2019, em cada 100 
casos de denúncias 
por suspeita de 
corrupção, seis 
foram arquivados. 

Sócio da SES que trabalha as 
áreas da Fraude e do chamado cri-
me de colarinho branco, João Ma-
ricoto Monteiro entende que uma 
taxa de arquivamento de 94% "é 
muito signikativa e difícil de expli-
car". Isto, embora seja certo, como 
enfatiza, "que o crime de corrupção 
é de prova complicada, especial-
mente pela dificuldade de demons-
tração cio nexo causal entre a ofer-
ta do corruptor e o ato ou omissão 
do corrompido". 

A taxa em causapode igualmen-
te ser entendida devido a "alguma 
ainda insuficiente estrutura de 
meios técnicos e hu manos ao di spor 
do Ministério Público", sustenta Pe-

 

dro sócio da Abreu Advoga-

 

dos especializado na área de penal. 

Contudo, para este advogado, a ele-
vada taxa de arquivamentos pode 
também significar que'o Ministé-
rio Público não proutra culpados ce-
gamente e a todo o custo, mas antes 
tende a respeitaroprindpio da lega-
lidade, ao qual está adstrito". 

Para Paulo de Sá e Cunha, o dis-
curso da escassez de meios de inves-
tigação, "de tão repetido, está a ficar 
gasto". Este penal ista admite que 
"faltam sobretudo peritos das áreas 
Financeira, Conta b Iística e Infor-
mática" para coadjuvar na investiga-
ção desta espécie de criminalidade. 
Porém, também diz que "o mal não 
estará na escassez de recursos -- que 
nunca serão os desejados -, mas na 
crónica incapacidade para a sua ade-
quada gestão".* 



  Meio: Imprensa

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Economia, Negócios e.

  Pág: 15

  Cores: Cor

  Área: 25,70 x 30,25 cm²

  Corte: 2 de 2ID: 81588195 18-07-2019

Perceção sobre o país 
também é fator para 
decidir investimento 

Há países 
especialistas 
na lavagem 
de capitais 

A par das demoras no funciona-

mento dos tribunais, lio campo da 
Justiça a perceção (k' que In )(leni 

deparar com casos de corrupção 

constitui uni dos aspetos que os 

empresários pesam quando deci-
dem investir num determinado 
país. Contudo. para especialis-

1 as em 1 )ireito Penal inquiridos 
pelo Negócios, prevenir este tipo 

de prática é hoje liderai para z is em-

presas. nomeadamente porque a 
sua associação a este tipo& fel 1(').• 

meno criminal p( >de causareleva 

dos danos Rytitaciotiais. 
"A perceção da existência de 

corrupção num deter' oh Uni< país 

é. a par de outros, como a denh)ra 
nas investigaçõescriminais, um tá • 

Uma larga 
percentagem 
[das denúncias] 
é destituída de 
fundamento e por 
isso é arquivada em 
conformidade. 

JOÃO MEDEIROS 
Sócio coordenador da área de 
Criminal da PLMJ  

tordedissuasão de investimento-. 
sustenta João Medeiros, da 

PI 1.1. Contudo, na opinião des-

 

te advogado penalista,"o verdadei • 

ro combate à corrupção deve ser 

têito por via preventiva". que pas-

sa. n()meadamente. "pela adoção 

de mecanismos etêtims de com - 
pliance nas empresas, nas autar-

quias e n() g<>veril<> e. bem assim, 

pela adoção de legislação anticor-
rupção adequada-. 

Paulo de Sá e Cunha. da Cua-
lrecasas, concorda. ao frisar que, 

do lado das empresas. se acentua 

"a tendência para a adoção de có-
digos de conduta e outros instru-

mentos de 'c( wripl lance'. especifi-

camente destinados a prevenção 

O crime é de difícil 
prova, especialmente 
pela dificuldade em 
demonstrar o nexo 
causal entre a oferta 
do corruptor e o ato 
[...] do corrompido. 

JOÃO MARICOTO 
MONTEIRO 
Sócio da SRS Advogados  

da corrupção. Até porque. lembra, 

"a associação de tinia firma ou 

marca a fenómern)s de corrupção 
tem hoje um efeito reput aciona I 

(levastador. pelo queésensível um 

empenhamento ativo tia preven-

çãc.) destas práticas-. 

()sócio da SI 15 João M mico-

to Nh mteiro lembra.contudo, que 

"1 >c wtugal goza de b()a imagem no 

exterior quanto à im'estigaçãode 

casos de corrupção, para o que 

muito têm contribuído alguns ca-
sos muito mediáticoscm.já foi pro-

ferida acusação". 

Ana Rita Duarte Campos. só-

eia da Abreu Advogados, sustenta, 

al ias, que nem tudo o que é perce-

eionado.inesmoquando se fala de 

A elevada taxa de 
arquivamentos 
significará também 
que o Ministério 
Público não procura 
culpados cegamente 
e a todo o custo. 

d, 

Pedro Barosa 
Sócio da área de Penal 
da Abreu Advogados  

corrupção. corresponde ì 1 real ida 
de. "A questão da perceção da c< )1--

rupção é, sobretudo n ter' mei( mal 

mente, unia das vertentes - e das 

mais talíveis - na analiseda 'veva-

lência deste crime-. subi inha. 

1)(n-quê? Por um lado. adianta 

Ana Rita DuarteCamix)s."porque 

é, em grande medida, especulati-
va e não demonstrativa". 1)(n-ou-

tro lado, "porquê é() rest Ra( h ) de 

leituras sobre outras vertentes re-

levantes no domínio da análise da 

efetividade d< ) combate wrup-

 

ção. como sejam o tempo de res-

p()sla médiodosistema.ludicial na 

res( )lução de con i tos" / "o grau 

de sucesso das acusações subme-
tidas a julgamento... tf 

O mal não estará 
na escassez de 
recursos - que nunca 
serão os desejados -, 
mas na crónica 
incapacidade para a 
sua adequada gestão. 

PAULO DE SÁ E CUNHA 
Sócio coordenador da área de 
Penal da Cuatrecasas  

António Ventinhas lidera o 

sindicato dos magistrados. 

A11[611'1° êntinhas,presidentedo 

Sindicato dos :Magistrados (I( ) 

Ministério Público. defendeque 

a laxa de arquivamento elevada 
);-: casos de suspeita de c())Tup-

çãodecorrede (atores 111(111 iplos. 

re eles está o facto de haver 

"países que se especial izaram na 

lavagei-n. de capitais ilícitos-. 
/ também procurador lem-

bra que "o Ministério Públ ico só 

deduz acusação quand( 'existam 

elementos de prova consisten-

tes-.Sóque."em muitos casos, as 
denúncias não têm qualquer fun-

damenio- e nout ros"nã‹ ,existem 

elementos de prova seguros-. 
Para António Ventinhas. a 

falta de niagist meios. inspetores 
<1;1 P.1 e peritos para ajudar a in 

vest igação é urna das razões (11 le 

dificultaa recolha (]aprova, assim 
como( )"negócio internaciolial de 

)cultaçã( >de pn weit< )s do crime-. 

Até porque, sublinha, "há países 

que se especializaram na 'lava-
gem' de capitais ilícitos". 


